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No Livro Primeiro das Metam01foses, Ovídio (43 a.C. - 17-18 d.C.) descreve 
a doce e mítica Idade de Ouro. Ali não havia leis, não havia advogados, 
juízes ou tribunais. Todos cumpriam espontaneamente os papéis que a socie-
dade lhes reservara . Seja porque esse Paraíso terrestre nunca existiu, seja 
porque o homem se corrompeu com a própria sociedade em que vivia, o 
fato é que a lei jurídica - a lei coercitiva - passou a ser o único instrumento 
capaz de tornar suportável a convivência social. Esse, o nosso mundo. Se 
todos temos algo de anjo, temos muito mais de demônio. Dependemos da 
lei - e somente da lei - para que possamos conviver uns com os outros. 
Ora, se dependemos da lei, a norma jurídica deve, no mínimo. ser 
previsível. Deve oferecer aquele 11Iínus de "calculabilidade". Toda pessoa que 
se inter-relaciona deve poder saber, de antemão, como o alter se comportará 
em relação a ela.' Sem isso não há sociedade ou mesmo comunidade. Pode 
haver ajuntamento de gente. O direito positivo pede certeza. Muitas vezes essa 
certeza jurídica se coloca em posição antagônica à própria justiça, que então 
assume contorno adiáforo. 
A ce1"teza jurídica se radica mais claramente em dois momentos: a) na 
elaboração da norma e b) em sua aplicação. 
A própria positivação da normajá oferece a primeira base da seguridade 
jurídica. É da essência do Direito ser certo.' No Brasil do momento, estamos 
passando por uma crise histórica de falta de segurança, e o que é mais sério. 
falta de "segurança constitucional". Há pouco, os jornais do País revelaram 
que alguns artigos da Constituição de 1988 foram enxertados ou alterados 
sem votação pelos constituintes. Quer maior falta de segurança jurídica do 
que essa, que começa pela Constituição, que dá sustento a todas as outras 
normas do sistema? 
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o direito, como fenômeno cultural, está sempre em fermentação, em 
constante mudança. As mudanças, hoje, são forçadas não só por pressão 
interna, isto é, de dentro de nosso ordenamento políticojurídico, mas também 
por pressões externas, através da denominada mundialização ou globalização 
econômica, com reflexos políticos. Daí exigir-se do elaborador da lei que 
acompanhe e imprima, na regra abstrata e genérica, o anseio da sociedade. 
Esse acompanhar da dinâmica social pode gerar, paradoxalmente, insegu-
rança no próprio meio social. Para alcançar-se um equilíbrio entre o "peso" 
e o "contrapeso", isto é, entre o que está posto (estabilidade do direito) e a 
mudança exigida, necessita-se dar "continuidade no processo de desenvolvi-
mento do direito", sem transformações bruscas ou apressadas.' Estabelecida 
a base pelo ordenamento jurídico, vale dizer, posto o Direito, exige-se, ainda, 
seja sua norma reguladora clara e inequívoca. Se a norma for ambígua, confusa, 
descuidada, atécnica seu destinatário será tomado de perplexidade. 
T"lmbém os tribunais, na subsunção do fato jurídico na norma, cumprem 
igual papel na segurança jurídica. Um tribunal cujas decisões mudem com 
muita freqüência s6 faz aumentar a intranqüilidade, a desconfiança e a 
desorientação do jurisdicionado. Há bem mais de cem anos, Pietro Cogliolo 
já observava que "( ... ) nada é mais nocivo ao direito do que as repentinas e incon-
sideradas inovações. É o que nos ensina o direito mmano no qual o pmgresso foi 
sempre uma lenta modificação e adaptação do velho ao novo sem abalos veementes ou 
superposições estranhas .. . • Suas observações, feitas numa época em que o Estado 
era efetivamente nacional, e não havia a velocidade da Internet, não deixam, 
ainda assim, de merecer reflexão. 
Logo após a Primeira Grande Guerra (1914-1918), o mundo assistiu a 
uma verdadeira revolução nos diversos sistemas constitucionais: a tendência 
do fortalecimento do Poder Executivo, com a transformação do "Estado 
legislador parlamentar" em "Estado administrativo".' O mundo de então já 
não mais tinha, como na época dos revolucionários franceses de 1789 ou 
dos constituintes americanos de 1787, maiores preocupações com a ortodoxia 
democrática. A preocupação política se centrou nos "instrumentos" para sua 
J HENKEl, op. cit., p. 550. 
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efetivação. O Estado adquiriu papel intervencionista nos campos econômico 
e social, abandonando a velha linha separatista de poderes políticos, gizada 
por Bolingbroke e Montesquieu. Passou-se a admitir que, "excepcionalmente", 
o executivo também elaborasse normas abstratas, que, classicamente, eram 
au·ibuição do Estado legislativo. A produção da lei, principal fonte do Direito, 
passou a exigir, em decorrência, agilidade, presteza e especialização técnica. 
Era a "necessidade dos acontecimentos" que ditava a conveniência de 
baixar-se "medidas" com força de lei." Por tais razôes, o Executivo adquiriu 
preeminência na formulação das normas. A filosofia política, própria dos 
pachorrentos séculos XVIII e XIX, cedeu lugar à trepidante "técnica política".7 
A Constituição de Weimar é um exemplo histórico eloqüente dos novos tempos: 
abriu em seu art. 48, com a rubrica "Medidas em Razão da Perturbação da 
Segurança e Ordem (Massnahmen bei S16rung von Sicherheit und Ordnung),8 a 
possibilidade de o Reichspriisident baixar medidas (provisórias) com força de 
lei. Da Constituição de Hugo Preuss em diante, a importância do Governo na 
elaboração de normas gerais e abstratas só fez aumentar. 
Hoje, praticamente, os parlamentos se cingem a criticar, aprovar ou 
recusar as "leis" feitas pelo Poder Executivo. Tudo vai depender de maioria 
parlamentar e habilidade de barganha do presidente ou primeiro ministro. 
O que era extraordinário passou a ser ordinário. O legislador-executivo está 
preocupado em resolver problemas concretos nos campos econômico e social. 
Nossa Constituição de 1988 não poderia ficar a reboque da "nova" onda 
política. Na Seção VIII (Do Processo Legislativo), ela colocou (inciso V) as 
"medidas provisórias" ao lado de outras categorias normativas (leis ordinárias, 
leis delegadas etc.). No art. 62 complementou: 
Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar 
medidas provisórias, com força de lei. devendo submetê-Ias de imediato ao Con-
gresso Nacional, que, estando em recesso, será convocado extraordinariamente 
para se reunir no prazo de cinco dias. Parágrafo único. As medidas provisórias 
perderão eficácia, desde a edição. se não forem convertidas em lei no prazo de 
trima dias, a partir de sua publicação, devendo o Congresso Nacional disciplinar 
as relações jurídicas delas decorrentes. 
6 Ibid., p. 17. 
7 MIRKINE.GUETZ~V1TCH, B. As Novas Tend~ncias do Direito Constitucional. Trad. Candido Motta Filho. sao 
Paulo: Companhia Ed. Nacional, 1933, p. 296 . 
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Em 2001, a Emenda Constitucional nO 32 alterou profundamente o art. 62. 
Em um leque casuísta, passou a especificar a matéria que não poderia ser 
objeto de medidas provisórias. A técnica utilizada foi a da Carta de 1937 (arts. 
12 e 13), que vedava ao Presidente da República expedir decretos-leis sobre 
matérias estritamente da competência do Legislativo. As Cartas de 1967 (art. 
58) e 1969 (art. 55) preferiram inverter: o que fosse legislável por decreto-lei 
vinha pré-determinado. 
A Constituição brasileira em vigor, como vimos da transcrição acima 
(art. 62, caput), exige dois pressupostos (concomitantes) para a edição de 
medida provisória: "relevância" e "urgência". Acontece que ambos os vocá-
bulos, sobretudo o primeiro (relevância), são informes, e se acham pejados 
de subjetivismo, o que dificulta o controle a posteriori pelo Congresso (CF, 
art. 62, §5°) e, eventualmente, pelo Judiciário. É oportuno recordar que o 
próprio art. 48 da Constituição alemã de 1919 se prevalecia de palavras sem 
contorno bem definido para ensejar a intervenção do Presidente da República 
nos Estados membros (Liinder) ou suspender alguns dos direitos fundamentais 
dos cidadãos a fim de fazer a restauração (Wiederherstellung) da segurança e da 
ordem públicas perturbadas ou colocadas em perigo. Na Alemanha weima-
riana houve docilidade por parte do Parlamento (Reichstag) e conivência dos 
tribunais. No Brasil, ainda que menos acentuadamente, o mesmo fenômeno 
se dá. Daí, por certo, o constante abuso na edição das medidas provisórias. É 
qualquer coisa como "legislar e aguardar para ver como fica". 
Em síntese, nos tempos atuais, mesmo em regime presidencialista como 
o nosso, onde as funções governamentais são mais destacadas, não se pode 
confinar o monopólio da produção de leis ao Legislativo. O Estado legislativo 
já teve sua época, seu momento, sua vez. Ao Executivo também se deve 
atribuir, em casos de exigência concreta e momentânea, a produção de normas 
legais provisórias. O bom desempenho na produção de normas - atentemos 
para isso - vai depender de como cada um dos contrapesos do Executivo-
Legislativo e Judiciário - encara a missão que lhe foi dada pela Constituição. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
